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APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONCURSO 
PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  POMBAL.  AGENTE 
CULTURAL.  APROVAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO 
DAS  VAGAS  DO  EDITAL.  RENÚNCIA  DE 
CANDIDATOS  MELHORES  CLASSIFICADOS. 
CRIAÇÃO  DE  VAGAS  POR  LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL.  PROVAS  NÃO  SATISFATÓRIAS. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  FATO 
CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DA  AUTORA. 
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

- Segundo o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça,  o  candidato  aprovado  fora  das  vagas 
previstas no edital  do concurso "deixa de ter mera 
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expectativa de direito para adquirir direito subjetivo 
à  nomeação  para  o  cargo  a  que  concorreu  e  foi 
habilitado,  caso  se  comprove:  a)  quebra  da  ordem 
classificatória,  b)  contratação  temporária  para 
preenchimento de vagas existentes ou c) surgimento 
de novas vagas, seja por criação de Lei ou por força 
de vacância durante o prazo de validade do certame." 
(STJ;  AgRg-RMS  43.089;  Proc.  2013/0195661-1;  SP; 
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Herman  Benjamin;  DJE 
23/05/2014).

-  Inexistindo,  nos  autos,  comprovação  dos  fatos 
alegados  pela  autora  na  exordial,  não  há  como 
reformar  a  sentença  que  julgou  improcedente  o 
pedido exordial de nomeação para o cargo de Agente 
Cultural do Município de Pombal.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Simone  Sousa  Lucena interpôs  a  presente  Ação 
Ordinária de Obrigação de Fazer, em face do Município de Pombal, aduzindo que 
prestou concurso público de provas e títulos realizado pelo ente municipal, tendo 
concorrido  ao  cargo  de  Agente  Cultural,  o  qual  previa,  nos  termos  do  Edital  nº 
001/2005, 04 (quatro) vagas destinadas à ampla concorrência e 01 (uma) vaga para os 
portadores de deficiência.

Aduz, ainda, que, muito embora tenha sido aprovada 
e classificada na 9ª (nona) colocação, em razão da renúncia de 04 (quatro) candidatos 
melhores posicionados e do surgimento de vagas criadas por lei durante o prazo de 
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validade do certame, detém direito subjetivo à nomeação. Por tais razões, requereu a 
procedência do pedido, bem como a indenização por danos materiais e morais, que 
alega ter sofrido.

Contestação  ofertada,  fls.  75/80,  refutando  as 
alegações carreadas na inicial.

A  Juíza  de  Direito  a  quo denegou  a  segurança, 
consignando os seguintes termos, fls. 205/208:

Ante  o  exposto,  julgo  improcedente  os  pedidos 
formulados  na  inicial,  com  julgamento  de  mérito, 
nos termos do art. 269, I, do CPC.

Inconformada,  Simone  Sousa  Lucena interpôs 
APELAÇÃO,  fls.  211/214V, requerendo a reforma do  decisum,  por entender que a 
Magistrada, ao desacolher os pleitos exordiais, não levou em consideração a renúncia 
dos candidatos melhores posicionados e nem a existência das 10 (dez) vagas criadas 
pela  Lei  Municipal  nº  1.249/2005  para  o  cargo  de  Agente  Cultural,  fatos  estes 
suficientes para a demonstração do seu direito subjetivo à nomeação.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  ente  municipal,  fl. 
218/221, pugnando pela manutenção da decisão.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 226/228, absteve-se de opinar acerca do mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Conforme relatado, o cerne da questão posta a desate 
consubstancia-se em saber se a promovente possui ou não direito à nomeação para o 
cargo ao qual foi aprovada.
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Como se sabe, o acesso a cargos públicos dar-se-á, em 
regra, por meio de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, nos termos 
do art. 37, II, da Constituição da República de 1988.

 
A doutrina e a jurisprudência pátrias, majoritária e 

anteriormente, consideravam que competiria à Administração Pública, dentro do seu 
poder  discricionário,  nomear  os  candidatos  aprovados  de  acordo  com  a  sua 
conveniência e oportunidade. 

Todavia,  o  entendimento  jurisprudencial,  os 
tribunais  superiores  avançaram  no  sentido  de  se  reconhecer  direito  subjetivo  à 
nomeação não apenas aos candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto 
no edital do concurso, mas  se, durante o prazo de validade do certame, houver o 
surgimento de vagas, seja por força de lei - criação de novos cargos -, seja em razão 
da vacância de vagas anteriormente ocupadas.

Nesse sentido, é firme a jurisprudência:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
OFICIAL  DE  JUSTIÇA DO  TJSP.  PORTADOR  DE 
NECESSIDADES  ESPECIAIS.  CANDIDATA 
APROVADA  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS 
OFERECIDO  PELO  EDITAL.  SUPOSTA 
PRETERIÇÃO  DE  VAGAS  RESERVADAS  A 
PORTADORES  DE  NECESSIDADES  ESPECIAIS. 
QUEBRA  DE  ORDEM  CLASSIFICATÓRIA. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  DIREITO 
LÍQUIDO  E  CERTO  INEXISTENTE.  […].  3.  A 
jurisprudência  do  STJ  pacificou-se  no  sentido  de 
que o candidato deixa de ter  mera expectativa de 
direito para adquirir direito subjetivo à nomeação 
para o cargo a que concorreu e foi habilitado, caso 
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se comprove: a) quebra da ordem classificatória, b) 
contratação  temporária  para  preenchimento  de 
vagas existentes ou c)  surgimento de novas vagas, 
seja  por  criação  de  Lei  ou  por  força  de  vacância 
durante o prazo de validade do certame. […]. (STJ; 
AgRg-RMS 43.089; Proc. 2013/0195661-1; SP; Segunda 
Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 23/05/2014) 
- destaquei.

E,

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATO  CONVOCADO 
PARA PREENCHIMENTO DE VAGA PREVISTA NO 
EDITAL.  DIREITO  SUBJETIVO  DO  CANDIDATO 
CLASSIFICADO  IMEDIATAMENTE  APÓS. 
EXISTÊNCIA.  DEMONSTRAÇÃO  DA 
NECESSIDADE  E  DO  INTERESSE  DA 
ADMINISTRAÇÃO.
1. A desistência de candidatos aprovados dentro do 
número  de  vagas  previsto  no  edital  do  certame 
resulta  em  direito  do  próximo  classificado  à 
convocação para a posse ou para a próxima fase do 
concurso, conforme o caso.
2. É que a necessidade e o interesse da administração 
no  preenchimento  dos  cargos  ofertados  está 
estabelecida  no edital  de abertura  do concurso  e  a 
convocação  do  candidato  que,  logo  após  desiste, 
comprova a necessidade de convocação do próximo 
candidato na ordem de classificação.  A repeito:  RE 
643674  AgR,  Relator  Min.  Ricardo  Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe-168; ARE 675202 AgR, Relator 
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Min.  Ricardo  Lewandowski,  Segunda  Turma,  DJe-
164.  3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no 
RMS  48.266/TO,  Rel.  Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
18/08/2015, DJe 27/08/2015) - destaquei.

Ademais, é de grande valia destacar que o Supremo 
Tribunal  Federal,  ao  reconhecer  a  repercussão  geral,  nos  autos  do  RE  837.311-
RG/PI, da relatoria do Ministro Luiz Fux, na sessão plenária do dia 09 de dezembro 
de 2015, por maioria dos votos, firmou posicionamento no sentido de que “O direito 
subjetivo  à  nomeação  do  candidato  aprovado  em  concurso  público  exsurge  nas 
seguintes hipóteses:  1 -  Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas 
dentro do edital; 2 - Quando houver preterição na nomeação por não observância da 
ordem  de  classificação; 3  -  Quando  surgirem  novas  vagas,  ou  for  aberto  novo 
concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos 
de forma arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos acima”.

Adentrando na análise da hipótese em apreço, tem-
se que, malgrado o entendimento jurisprudencial acima explanado, a promovente 
não conseguiu demonstrar o fato constitutivo do seu direito, descumprindo, assim, o 
teor do art. 373, I, do novo Código de Processo Civil, o qual estabelece:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I  –  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  de  seu 
direito;

Digo  isso,  pois,  analisando  a  documentação 
encartada, vê-se que as 04 (quatro) cartas de renúncia acostadas às fls. 52/55 só foram 
registradas em 2011, ou seja, bem depois do prazo de validade do certame, o qual 
findou  em  07  de  fevereiro  de  2008.  E,  mesmo  que  tais  documentos  fossem 
considerados válidos, esses não seriam suficientes para alcançar a sua posição na lista 
de classificação, já que ela se encontra na 9ª (nona) colocação e o edital só previa 04 
(quatro) vagas destinadas à ampla concorrência.
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Ressalta-se, ademais, que a promovente também não 
colacionou aos autos a legislação municipal, a qual alega ter criado 10 (dez) vagas 
para o cargo de Agente Cultural, não havendo, assim, como considerar também esse 
pleito recursal.

Corroborando  o  entendimento  acima  descrito, 
cumpre trazer a lume excerto da sentença, fl. 207:

No caso dos autos,  em que pesem as alegações da 
autora de  que 4  (quatro)  candidatos  desistiram do 
certame. Ocorre que a promovente não logrou êxito 
em  comprovar  sua  reclassificação  para  dentro  das 
vagas ofertadas, eis que consta dos autos a presença 
de  04  (quatro)  candidatos  ocupando  posições 
superiores a sua, quais sejam: Maria do Carmo Élida 
Dantas Pereira;  Espedito Lopes Neto,  Mara Daiane 
Almeida Barbosa e Jorge André de Souza Fernandes 
(fl. 44). 
Ademais,  verifica-se  que  as  referidas  desistências 
somente  ocorreram  quando  já  ultrapassado  o 
período  de  validade  do  certame,  conforme  se 
depreende dos termos da desistência anexados às fls. 
52/55.
Diante de tais circunstâncias,  estando à autora fora 
do número de vagas originariamente oferecido e, não 
tendo a mesma demonstrado que as desistências a 
reclassificaria para dentro das vagas, e, caso lograsse 
êxito não teria o direito subjetivo à nomeação, posto 
que as desistências foram realizadas após a expiração 
do prazo validade do certame.

Diante do panorama narrado, entendo que o direito 
da autora não se revela líquido e certo, devendo ser mantida a sentença em todos os 
seus termos.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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